
58544  Diário da República, 2.ª série — N.º 233 — 2 de Dezembro de 2010 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11657/2010

Processo: 5221/05.7TBVNG -I Prestação de contas
administrador (CIRE) N/Referência: 12319324

Administrador Insolvência: António Dias Seabra, Credor: Caixa 
Económica — Montepio Geral e outro(s).

A Dra. Cláudia Oliveira Martins, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Maria Alzira da Silva Pereira 
de Lima, estado civil: Viúva, nascido(a) em 10 -10 -1945, nacional de Por-
tugal, BI — 1832110, Endereço: Avenida de Francelos, n.º 800. 2.º Dtº., 
4405 -000 Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

19 -10 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira Martins. — O 
Oficial de Justiça, Luísa Calejo.

303830088 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11658/2010

Processo: 5264/10.9TBVNG — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

N/Referência: 12456360
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário, nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Artur Manuel Castro Barbosa, estado civil: Divorciado,, 
NIF — 178415936, Endereço: Lugar das Escadas da Senhora do Monte, 
N.º 104, 4415 -349 Vila Nova de Gaia.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário foi nomea do: 
Dr(a). Armando Braga, Endereço: R Santa Catarina,391 -4.º Esq., 
4000 -451 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

12 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Veiga Reis 
Bettencourt Sousa. — O Oficial de Justiça, José Manuel N. Mendes.

303954659 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11659/2010

Processo n.º 886/10.0TYVNG — Insolvência pessoa colectiva

Insolvente: César & Carla, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 12 -11 -2010, pelos 8.11 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora:

César & Carla, L.da, NIF 508516250, Endereço: Rua Bonitos de Amo-
rim, 569, 4490 -594 Povoa de Varzim, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José Baptista Pereira, Endereço: Rua Nossa Senhora do Amparo, 118, 
Sala 8, Rio Tinto, 4435 -350 Rio Tinto

São administradores do devedor:
César Henrique Miranda Torres Rodrigues, estado civil: Casado 

(regime: Comunhão de adquiridos), NIF 201326000, BI 9842148, En-
dereço: Rua Padre José Cascão, 9, 4490 -670 Póvoa de Varzim e Carla 
Isabel Vieira Pimenta, estado civil: Casado (regime: Comunhão de 
adquiridos), NIF 199509301, BI 10183153, Endereço: Rua Padre José 
Cascão, 9, 4490 -670 Póvoa de Varzim, a quem são fixados domicílio 
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Nova de Gaia, 15 de Novembro de 2010. — A Juíza de Di-
reito, Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel 
Real.

303944047 

 Anúncio n.º 11660/2010

Processo: 107/10.6TYVNG — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são: Insolvente: Dinora — Comércio de 
Produtos Alimentares, L.da, NIF — 501201343, Endereço: Bairro de 
Carcavelos, 56, 4450 -092 Matosinhos

Administradora da Insolvência: Dr.ª Cândida Manuela Raimundo 
Ferreira, Endereço: Av. das Laranjeiras Edifício Magnólia Fracção D, 
Apartado 200, 3780 -202 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 17 -01 -2011, pelas 09:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Vila Nova de Gaia, 16.11.2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Ma-
ria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

303950195 




